
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.000.628 - RJ (2016/0272811-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CRISTINA GALVÃO D'ANDRÉA FERREIRA E OUTRO(S) - 

RJ065998 
AGRAVADO  : LAIS JOAQUIM ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
PÚBLICO. EXAME PRELIMINAR DE SAÚDE. PERÍCIA. REQUISITOS 
LEGAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

I - Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto 
fático-probatório dos autos, concluiu que o laudo pericial médico concluiu que a 
autora se encontra apta ao exercício de toda e qualquer função laboral. Rever 
tal entendimento implica reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado 
em recurso especial. Enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

II - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 26 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Lais Jaquim Rocha contra o 

Município do Rio de Janeiro, objetivando sua manutenção em certame público, do qual fora 

eliminada em razão do resultado de exame admissional de saúde. Atribuiu-se à causa o valor 

de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Sentenciada a ação e julgado improcedente o pedido, apelou a autora ao 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, o qual deu provimento ao recurso em 

acórdão assim ementado:

Ação Anulatória de Ato Administrativo de procedimento comum ordinário. 
Concurso Público. Candidata reprovada no exame médico devido a alterações na 
coluna vertebral ("escoliose discreta"). Requer a anulação do ato administrativo que a 
considerou inapta, determinando-se sua nomeação e posse no cargo de merendeira. 
Sentença julgando improcedente o pedido. Recurso de Apelação Cível. Reforma, já 
que a autora preencheu os requisitos do Edital, sendo capaz para o exercício de 
qualquer atividade funcional, sem restrições, conforme laudo pericial médico. 
Parecer do MP do 2° grau nessa direção. PROVIMENTO DO RECURSO, inclusive 
em reexame obrigatório.

Opostos embargos declaratórios pelo Município, foram eles rejeitados.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, os autos subiram a esta 

Corte Superior por força de agravo em recurso especial. O recurso não foi conhecido em 

razão do óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial", bem como por ausência de violação aos arts. 165, 458 e 

535 do Código de Processo Civil de 1973.

Desse modo, a parte agravante interpõe agravo interno ao argumento de que 

não busca reapreciar fatos e provas, tratando-se de matéria exclusiva de direito, de modo que 
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pugna pelo julgamento de mérito do recurso.

Contraminuta da parte agravada em que requer o improvimento do recurso e 

conseqüente manutenção da decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o relatório. 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte agravante.

Importante considerar que o Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas e probatórias da causa, consignou que o laudo pericial médico concluiu 

que a autora se encontra apta ao exercício de toda e qualquer função laboral, consoante 

verifica-se dos excerto do voto condutor a seguir transcrito (fls. 197-198):

No caso presente, logrou a autora demonstrar que se encontra apta ao 
exercício de toda e qualquer função laboral, preenchendo, portanto, os requisitos do 
Edital, conforme laudo pericial médico de fls. 103/108, que concluiu: "A anamnese, o 
exame físico e os documentos nos autos além dos exibidos no ato do exame pericial 
clarificam que a Autora é capaz para o exercício de qualquer atividade funcional, 
sem restrições" (fl. 106).

Assim, ela preencheu os requisitos do Edital.

Nesse caso, não há como aferir eventual violação dos normativos apontados 

sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos, tarefa que, além de escapar 

da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 

cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  
NO  RECURSO ESPECIAL.   CONCURSO  PÚBLICO.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  
535  DO  CPC/73. INEXISTÊNCIA. NECESSIDADE DE PERÍCIA. SÚMULA 
7/STJ.

1.  Não  merece  prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC/73, 
porquanto   o   acórdão   recorrido   fundamentou,   claramente,   o posicionamento  
por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

2.  Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o  
Tribunal  a  quo  haver  decidido  a  lide  de  forma contrária à defendida  pelo  
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recorrente,  elegendo fundamentos diversos daqueles por  ele  propostos,  não  
configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame mediante a oposição 
de embargos de declaração.

3.  Rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto à necessidade de 
prova pericial e quanto ao estado de saúde do recorrente, implica o  imprescindível  
reexame  das provas constantes dos autos, o que é defeso  em  sede  de  recurso 
especial ante o que preceitua a Súmula 7/STJ:  "A  pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1323764/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 25/04/2017)

ADMINISTRATIVO.   AGRAVO   INTERNO  NO  RECURSO  
ESPECIAL.  CONCURSO PÚBLICO.  VIOLAÇÃO  DO  ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PESSOAL COM DOENÇA  GRAVE.  PROVAS  DE  
COMPATIBILIDADE DO ESTADO DE SAÚDE COM O EXERCÍCIO DO 
CARGO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ.

1.  Não  há  violação  do  artigo  535  do  CPC/73  quando o acórdão 
manifesta-se,  de  maneira  clara e fundamentada, acerca de todas as questões  
relevantes  para  a  solução  da  controvérsia, apenas não adotando a tese defendida 
pelo recorrente.

2.  O  Tribunal  de  origem,  após  ampla  análise  de todo o acervo 
fático-probatório e peculiaridades constante dos autos, concluiu que o  autor  tem 
condições físicas ao exercício do cargo público para o qual  foi  aprovado. A revisão 
de tal entendimento demanda o reexame dos  fatos  e  provas, o que é vedado no 
âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1561652/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 04/10/2016)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0272811-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.000.628 / 
RJ

Números Origem:  00283790220078190001  20070010271895  201624503739

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CRISTINA GALVÃO D'ANDRÉA FERREIRA E OUTRO(S) - RJ065998 
AGRAVADO  : LAIS JOAQUIM ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame de Saúde e/ou Aptidão Física

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CRISTINA GALVÃO D'ANDRÉA FERREIRA E OUTRO(S) - RJ065998 
AGRAVADO  : LAIS JOAQUIM ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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